
Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para:  

I - manter a integridade nacional;  

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da 
Federação em outra;  

III - por termo a grave comprometimento da ordem pública;  

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 
unidades da Federação;  

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que:  

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois 
anos consecutivos, salvo motivo de força maior;  

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias 
fixadas nesta Constituição dentro dos prazos estabelecidos em 
lei;  

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão 
judicial;  

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios 
constitucionais:  

a) forma republicana, sistema representativo e regime 
democrático;  

b) direitos da pessoa humana;  

c) autonomia municipal;  

d) prestação de contas da administração pública, direta e 
indireta.  

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 
impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
nas ações e serviços públicos de saúde. (Alínea acrescida 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996 e com nova redação 
dada pela Emenda Constitucional  
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Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:  

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder 
Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de 
requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for 
exercida contra o Poder Judiciário;  

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, 
de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
representação do Procurador-Geral da República, na hipótese 
do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei 
federal. (Inciso com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - (Inciso revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, 
o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará 
o interventor, será submetido à apreciação do Congresso 
Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de 
vinte e quatro horas.  

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a 
Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, 
no mesmo prazo de vinte e quatro horas.  

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, 
dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela 
Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a 
execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao 
restabelecimento da normalidade.  

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento 
legal.  
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274
http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274
http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274
http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274


I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da 
República nos crimes de responsabilidade, bem como os 
Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com 
aqueles; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do 
Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 
da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição 
pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 
Presidente da República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em 
sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de 
caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal;  

http://intranet/Legin/(34x0o355ab0rju45byyvoomc)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=344887
http://intranet/Legin/(34x0o355ab0rju45byyvoomc)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=344887
http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274
http://intranet/Legin/(zbzwaeikkmpwm555teitb045)/wfrmVisualizarNorma.aspx?ideNorma=535274


VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante 
da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei 
declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a 
exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes 
do término de seu mandato;  

XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 
da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do 
art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema 
Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o 
desempenho das administrações tributárias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, 
funcionará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, 
limitando-se a condenação, que somente será proferida  
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